PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 121, DE 2023
De autoria do deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe Cria o Programa de Adicional Universitário ou Técnico profissional para integrantes da Polícia Militar, Civil, Técnico-Científica e Penal do Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O Projeto é importante para incentivar o aprimoramento acadêmico dos policiais, o que melhora o serviço policial. O Adicional Universitário ou Técnico Profissional visa capacitar os policiais, motivando-os a buscar educação adicional que os torne mais preparados. Assim, concluímos que essa proposta ajuda a modernizar a gestão da Segurança Pública e Penitenciária, tornando os policiais mais treinados e prontos para atender à população.
No entanto, acreditamos ser necessária a inclusão da cláusula financeira, com o intuito de garantir a aplicabilidade da lei. Assim, propomos a seguinte emenda:
EMENDA
“Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de lei nº 121, de 2023, renumerando-se o atual artigo 5º como 6º:

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 121, de 2023, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
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